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APELAÇÃO. CONTRAVENÇÃO PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. VIAS DE FATO.

FATO. Réu que puxou os braços e apertou o pescoço da vítima, sua companheira, no âmbito da relações domésticas e de coabitação. Conjunto probatório que autoriza a manutenção da condenação. 

PALAVRA DA VÍTIMA A ofendida, em ambas as oportunidades em que foi ouvida, afirmou categoricamente que o réu, seu companheiro, lhe puxou pelos braços e lhe apertou o pescoço. Em infrações desta natureza, a palavra da vítima possui valor probante a ensejar decreto condenatório – pois os ilícitos geralmente são praticados no interior do lar conjugal, sem a presença de testemunhas e sem deixar vestígios aparentes, como no caso –, especialmente quando inexiste qualquer motivo para duvidar de sua credibilidade.
PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA. AUSÊNCIA DE LESIVIDADE. A contravenção penal de vias de fato, praticada no âmbito da violência doméstica, se trata de infração penal de natureza grave e, portanto, reclama repressão estatal. Ademais, embora entabulado como contravenção penal, segue o rito da Lei Maria da Penha, legislação criada para proteção da mulher contra violência doméstica que requer efetiva intervenção do poder público no sentido de coibir e evitar práticas de subjugação feminina ainda recorrentes no cenário atual, embora todo o progresso da humanidade e o reconhecimento de inúmeros direitos à mulher. Enunciado nº 589 da Súmula do STJ e precedente do STF. 
AGRAVANTE. Correto o reconhecimento da agravante do artigo 61, inciso II, alínea “f”, do Código Penal, pois a infração penal foi cometida com violência contra a mulher, prevalecendo-se o acusado de relações domésticas e de coabitação. Não  constitui bis in idem a ocorrência da referida agravante com o rito estabelecido no presente feito. Isso porque a incidência da agravante tem o objetivo de punir mais severamente o agente que pratica a infração prevalecendo-se das relações domésticas, no âmbito do seio familiar, de modo que o simples fato de o réu ter sido processado sob o rito da Lei Maria da Penha não atribui àquela o status de elementar da contravenção penal, não havendo  em bis in idem.

DOSIMETRIA DA PENA. Afastamento da circunstância judicial  relativa ao “comportamento da vítima”, pois, por esta nada ter contribuído para a infração, não pode ser sopesado em desfavor do réu, na medida em que seu agir foi absolutamente irrelevante para a consecução da infração. Entretanto, a basilar segue mantida no patamar fixado pelo juízo de origem, por guardar proporcionalidade às peculiaridades do caso. Pelas agravantes da reincidência e de o crime ter sido no âmbito das relações domésticas, correto o aumento da reprimenda para em 20 (vinte) dias de prisão simples, perfazendo a pena provisória em 40 (quarenta) dias de prisão simples, tornada definitiva neste quantum pela ausência de outras causas modificadoras. O regime é o inicial semiaberto, forte o artigo 33, § 2º, alíneas “b” e “c”, do CP, em razão da reincidência, ou seja, aquele imediatamente mais gravoso ao que faria jus se primário fosse.

SUBSTITUIÇÃO. Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por sanções restritivas de direitos, porquanto se trata de ilícito cometido no âmbito da violência contra a mulher (artigo 17 da Lei nº 11.340/06) e por ser o réu reincidente, o que também desautoriza a suspensão condicional da pena (artigo 77 do Código Penal).

APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA, SEM REFLEXOS NO APENAMENTO DO ACUSADO.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento ao apelo de FABIANO S.R. tão somente para afastar a circunstância judicial “comportamento da vítima” da pena-base, sem qualquer reflexo no apenamento imposto, mantidas as demais disposições sentenciais.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (Presidente e Revisor) e Des.ª Bernadete Coutinho Friedrich.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2017.

DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak (RELATORA)
FABIANO S.R., com 37 anos de idade à época dos fatos, foi denunciado, na 2ª Vara Criminal da Comarca de São Leopoldo, como incurso nas sanções dos artigos 21 da Lei das Contravenções Penais e artigo 330, duas vezes, do Código Penal, na forma da Lei 11.340/06, pela prática dos seguintes fatos delituosos:

“1º FATO:

No dia 27 de março de 2013, por volta das 20h30min, na Rua T., QD94/8B, Bairro Feitoria, nesta Cidade, o denunciado prevalecendo-se de relação doméstica, praticou vias de fato contra a vítima Miriam D.A.S., sua companheira.

Na ocasião, o denunciado agrediu a vítima com puxões de cabelo e esganadura, bem como apertou seus braços.

2º FATO:

No dia 14 de maio de 2013, por volta das 08h35min, na Rua Águia, nº 50, Bairro Feitoria, nesta Cidade, o denunciado, prevalecendo-se de relação domestica, desobedeceu à ordem legal de funcionário público, ao aproximar-se da residência da vítima Miriam D.A.S. sua ex-companheira, a menos de 50m.

Na ocasião, o denunciado adentrou no pátio da residência da vítima, desobedecendo à ordem legal de funcionário público, proferida neste expediente judicial, que concedeu medida protetiva para proibi-lo de realizar essa conduta, da qual tinha ciência pelo menos desde 30 de março de 2013, conforme mandado e certidão em anexo. 

3º FATO:

No dia 23 de junho de 2013, por volta das 11h, na Rua Uirapuru II, nº 50, bairro Feitoria, nesta Cidade, o denunciado, prevalecendo-se de relação doméstica, desobedeceu à ordem legal de funcionário público, ao aproximar-se e manter contato com a vítima Miriam D.A.S., sua ex-companheira. 

Na ocasião, o denunciado aproximou-se a menos de 50m da residência e do local de trabalho da vítima, bem como manteve contato telefônico com essa, desobedecendo à ordem legal de funcionário público, proferida neste expediente judicial, que concedeu medida protetiva para proibi-lo de realizar essa conduta, da qual tinha ciência pelo menos desde 30 de março de 2013, conforme mandado e certidão em anexo.”

O acusado respondeu a esse processo em liberdade.

A inicial acusatória foi recebida em 03.09.2014 (fls. 128/129).
Regularmente processado o feito, sobreveio sentença da lavra da ilustre magistrada, Dra. Michele Scherer Becker, publicada em 19.01.2017, julgando parcialmente procedente a denúncia para absolver o acusados das imputações contidas nos fatos 02 e 03, com fulcro no artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal, e condená-lo como incurso nas sanções do artigo 21 do Decreto-Lei nº 3.688/1941, c/c o artigo 61, incisos I e II, alínea “f”, do Código Penal, na forma da Lei nº 11.340/2006 (fato 01), às penas de 40 (quarenta) dias de prisão simples, a ser cumprida em regime inicialmente semiaberto. A reprimenda carcerária não foi substituída por restritiva de direitos (fls. 160/163v). 
A pena privativa de liberdade foi assim fixada: pena-base de 20 (vinte) dias de prisão simples, considerados desfavoráveis os vetores culpabilidade, antecedentes, personalidade e comportamento da vítima. Existente agravante da reincidência e a de o fato ter sido praticado mediante violência doméstica, a pena foi acrescida de 20 (vinte) dias, totalizando 40 (quarenta) dias de prisão simples, definitivizada neste quantum, pois ausentes outras causas modificadoras.

Inconformada, a Defensoria Pública interpôs recurso de apelação (fl. 165). Recebido o recurso (fl. 166), a defesa técnica apresentou suas razões recursais. Buscou a absolvição do réu, sustentando que o conjunto probatório acostado aos autos é insuficiente para lastrear decreto condenatório, haja vista que a prova oral se restringe meramente à palavra da vítima, inexistindo testemunha para corroborar a versão da ofendida. Ainda, aduz a ausência da lesividade ao bem jurídico, por se tratar de meros desentendimentos familiares, devendo ser observado o princípio da intervenção mínima. Subsidiariamente, pleiteou a redução da pena-base para o mínimo legal e o afastamento da agravante do artigo 61, inciso II, alínea “f”, do Código Penal,  por violar o princípio do bis in idem, na medida em que já apreciada quando da adoção do rito procedimental (fls. 168/172v).
O Ministério Público ofereceu contrarrazões às fls. 173/176v, propugnando pelo desprovimento do apelo.

Neste grau de jurisdição, o nobre Procurador de Justiça, Dr. José Pedro M. Keunecke, opinou pelo desprovimento do apelo defensivo (fls. 182/188).

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak (RELATORA)

Eminentes Colegas, trata-se de recurso de apelação interposto pela douta defesa técnica de FABIANO S. R., inconformada com a decisão que o condenou pela prática da contravenção penal prevista no artigo 21 do Decreto-Lei nº 3.688/1941, c/c o artigo 61, incisos I e II, alínea “f”, do Código Penal, na forma da Lei nº 11.340/2006.

Examinando detidamente os elementos de convicção constantes do caderno processual, mantenho a sentença objurgada, da lavra da ilustre magistrada, Dra. Michele Scherer Becker, que, com propriedade e precisão, deu a exata solução que se impunha aos fatos trazidos à apreciação. Desta sorte, para não incorrer em desnecessária repetição, de nenhum efeito prático, contando com o consentimento de seu prolator, adoto seus fundamentos, integrando-os ao voto como razões de decidir, conforme a seguir:

“(...)

A vítima MIRIAM D.A.S. (...), ao ser ouvida em juízo (fl. 143) disse: “esse dia, acho que foi o dia que ele tentou me bater, me pegou pelo pescoço.” a depoente não ficou machucada. “De vez em quando ele tem umas crises, ele começa a loquear, começa a ver eu com outras pessoas.” Nesse dia ele “loqueou”. Depois do dia do fato narrado na denúncia, ele teve outros surtos. Ele não faz tratamento, nunca procurou ajuda para conversar. No dia do fato ele puxou a depoente, apertou os braços da depoente. Ninguém presenciou o fato. A depoente chamou seu pai no dia do fato. PELA DEFESA: Nada. PELA JUÍZA: A depoente e o acusado estão juntos até hoje. O réu ficou preso e foi colocado em liberdade em fevereiro de 2015. Até dezembro de 2015 ele se comportou, mas depois voltou a ter surtos. Às vezes o réu consegue ficar uns dias calmo, mas às vezes tem surtos de agressividade toda semana. Nesse surtos ele é agressivo com outras pessoas também, quando está muito agitado. A depoente não sabe, mas desconfia que o réu usa drogas. O casal tem uma filha de 11 anos de idade. Às vezes a filha presencia os surtos. 
A testemunha ADÃO D.S.S. (fl. 151), pai da vítima, disse que não reside com o casal e não sabe dos fatos noticiados. Disse que, nesse dia, sua filha ligou e o depoente foi até o local, mas, quando chegou, o réu não estava mais agitado. Ainda, que ela não relatou ao pai sobre as agressões, até por temer a reação do depoente. Disse que, atualmente, o réu está bastante nervoso e o depoente não sabe o motivo.
O réu não foi interrogado, já que teve sua revelia decretada pelo juízo.
Realizado relato da prova produzida, passo a analisar se estão configurados os fatos delituosos descritos na denúncia.
1º Fato (art. 21 do DL n. 3.688/1941):
Segundo consta na inicial acusatória, o acusado, no dia 27 de março de 2013, por volta das 20h30min, na Rua Tuvalu, QD94/8B, agrediu a vítima, sua companheira, com puxões de cabelo e esganadura.
A materialidade e a autoria delitivas estão consubstanciadas no boletim de ocorrência policial n. 6772/2013 (fls. 35/36) e na prova oral produzida.
Reitero que a palavra da vítima tem grande relevância nos casos de violência doméstica e familiar e, ressaltada no caso em apreço, já que as versões apresentadas pela vítima na fase policial e em Juízo foram uniformes.
Veja-se que, na fase policial, ao efetuar o registro de ocorrência n. 6772/2013, na fl. 35, a vítima relatou que foi agredida com puxões de cabelo, esganadura e aperto nos braços por seu companheiro e foi ameaçada de morte. 
Posteriormente, na audiência de instrução realizada no dia 14/03/2016, a ofendida ratificou a versão relatada na fase policial, referindo: “esse dia, acho que o foi o dia que ele tentou me bater, me pegou pelo pescoço”. Disse ainda que, no dia do fato, o réu “loqueou”. Relatou que após o ocorrido, o réu teve outros surtos em diversas oportunidades, nas quais fica agressivo com outras pessoas também.
O Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado, ao analisar casos análogos, tem dado especial importância ao relato da vítima, afirmando que seu depoimento prepondera sobre o do acusado:
APELAÇÃO CRIME. AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. MÉRITO. PALAVRA DA VÍTIMA. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. Nos crimes praticados em ambiente doméstico, onde há apenas a convivência familiar, dificilmente existe alguma testemunha ocular, afora as partes diretamente envolvidas no ocorrido. Assim, em se tratando de fatos relativos à lei Maria da Penha, a palavra da ofendida - até por ser a principal interessada na responsabilização do seu ofensor - assume especial relevância probatória, sendo suficiente, se coerente, para ensejar condenação, a menos que haja algum indicativo de que possui interesses escusos em eventual condenação do acusado. Condenação mantida. LESÃO CORPORAL DECORRENTE DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AUSÊNCIA DE PROVA DA MATERIALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE VIAS DE FATO. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. Ausência de prova da materialidade. Não há nos autos exame de corpo de delito, exigência do art. 158 do CPP. Sequer há exame ou atestado médico dando conta das lesões. DESCLASSIFICAÇÃO PARA VIAS DE FATO. A ausência de comprovação técnica da materialidade possibilita a desclassificação para vias de fato, modalidade delitiva que prescinde de perícia técnica para sua constatação. Vítima confirmou ter sofrido agressões. Inviável reconhecimento da insignificância da conduta na espécie, pois o fato é típico e relevante penalmente. APELO DEFENSIVO PARCIALMENTE PROVIDO E APELO MINISTERIAL DESPROVIDO.1
VIAS DE FATO. PROVA. PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR. CONDENAÇÃO MANTIDA. Em termos de prova convincente, a palavra da vítima, evidentemente, prepondera sobre a do réu. Esta preponderância resulta do fato de que uma pessoa, sem desvios de personalidade, nunca irá acusar inocente da prática de um delito, quando isto não ocorreu. E quem é acusado, em geral, procura fugir da responsabilidade de seu ato. Portanto, tratando-se de pessoa idônea, não se poderá imaginar que ela vá mentir em Juízo. Na hipótese, a vítima foi firme em afirmar que o recorrente a agrediu com um chute na perna. Suas palavras encontraram apoio nas demais provas do processo. DECISÃO: Apelo defensivo desprovido. Unânime.
Na hipótese dos autos, a vítima não teria qualquer motivo para estar incriminando injustificadamente o acusado, com quem continua convivendo maritalmente, inclusive.
Assim, não há motivos para duvidar da palavra da ofendida, impondo-se a condenação do réu pelo primeiro fato descrito na denúncia.
(...)”.

Penso que aí esteja, em feliz síntese, a exata apreciação da matéria posta sob julgamento. 

O réu FABIANO não foi ouvido em juízo, pois revel (fl. 148).

Ainda que o silêncio de FABIANO não possa lhe prejudicar, é certo que também não o beneficia, pois o acusado deixou de comparecer ao processo para dar sua versão sobre os fatos. 

Por outro lado, verifica-se que a vítima MIRIAM, em ambas as oportunidades em que foi ouvida, afirmou categoricamente que o réu, seu companheiro, lhe puxou pelos braços e lhe apertou o pescoço.

Nessa perspectiva, destaca-se que, em infrações desta natureza, a palavra da vítima possui valor probante a ensejar decreto condenatório – pois os ilícitos geralmente são praticados no interior do lar conjugal, sem a presença de testemunhas e sem deixar vestígios aparentes, como no caso –, especialmente quando inexiste qualquer motivo para duvidar de sua credibilidade.

Nesse sentido a jurisprudência:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. PALAVRA DA VÍTIMA. ASSUNÇÃO DE ESPECIAL IMPORTÂNCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INVIABILIDADE, IN CASU. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. O recurso encontra-se fundamentado na negativa de vigência aos artigos 41 e 395, inciso III, do CPP, sob o argumento da falta de justa causa para a ação penal que investiga o crime de ameaça ocorrido no âmbito familiar, tendo em vista que a simples palavra da vítima, sem os demais meios probatórios, não configura indício suficiente de autoria e materialidade a autorizar o recebimento da ação penal. 2. No que tange aos crimes de violência doméstica e familiar, entende esta Corte que a palavra da vítima assume especial importância, pois normalmente são cometidos sem testemunhas. 3. Diante disso, in casu, não há possibilidade de trancamento prematuro da ação penal por falta de justa causa, incidindo, na espécie, o teor do Enunciado n. 83 da Súmula/STJ. 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 213.796/DF, Rel. Ministro Campos Marques (Desembargador Convocado do TJ/PR), Quinta Turma, julgado em 19/02/2013, DJe 22/02/2013)

APELAÇÃO CRIMINAL. CONTRAVENÇÃO DE VIAS DE FATO. PROVA SUFICIENTE. RELEVÂNCIA DA PALAVRA DA VÍTIMA. CONDENAÇÃO MANTIDA. Nas infrações penais de violência doméstica, a palavra da vítima tem especial importância, já que, em regra, são cometidas no âmbito familiar, sem a presença de terceiros. Depoimento firme e coerente da vítima, desde a fase inquisitorial, que - em cotejo com a negativa vazia do réu - torna certa a materialidade e autoria da contravenção penal. APELO DEFENSIVO DESPROVIDO. (Apelação Crime Nº 70053287397, Quinta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francesco Conti, Julgado em 08/05/2013)

APELAÇÃO CRIME. CONTRAVENÇÕES PENAIS. VIAS DE FATO. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. PALAVRA DA VÍTIMA. EX-COMPANHEIRA DO RÉU. VALIDADE. CONDENAÇÃO MANTIDA. Em delitos como o ora analisado, de regra cometidos sem a presença de testemunhas e sem deixar vestígios físicos visíveis, a palavra da vítima é merecedora de especial valor pelo Magistrado. Este deverá estar atento à existência de motivos para falsa imputação, cotejando depoimentos e analisando cada caso. Na hipótese, os relatos da ofendida, ex-companheira do réu, são coerentes e harmônicos, vindo corroborados pelo restante dos elementos produzidos em juízo e na fase inquisitorial, razão pela qual resta mantido o reconhecimento da prática de vias de fato nos termos em que lançado em sentença. (...). APELAÇÃO DESPROVIDA. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO QUANTO À PENA. (Apelação Crime Nº 70052056454, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Naele Ochoa Piazzeta, Julgado em 04/04/2013)

Deste modo, considerando o caderno processual constante nos autos, não há de se falar em absolvição por insuficiência probatória, de forma que vai mantida a condenação do acusado. 
Por outro lado, penso que incabível a aplicação do princípio da intervenção mínima, aqui também inclusa a alegação de ausência de ofensividade da conduta do acusado.
Segundo  Cléber Masson
, o princípio da intervenção mínima estabelece que: 
“...nem todos os ilícitos configuram infrações penais, mas apenas os que atentam contra valores fundamentais para a manutenção e o progresso do ser humano e da sociedade. Em resumo, todo ilícito penal também é ilícito perante os demais ramos do Direito, mas a recíproca não é verdadeira. (...) Destarte, pode-se afirmar que, em razão de seu caráter fragmentário, o Direito Penal é a última etapa de proteção do bem jurídico.” 

A contravenção penal de vias de fato, praticada no âmbito da violência doméstica, se trata de infração penal de natureza grave e, portanto, reclama repressão estatal. Ademais, embora entabulado como contravenção penal, segue o rito da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006), legislação criada para proteção da mulher contra violência doméstica que requer efetiva intervenção do poder público no sentido de coibir e evitar práticas de subjugação feminina ainda recorrentes no cenário atual, embora todo o progresso da humanidade e o reconhecimento de inúmeros direitos à mulher.

Nesse sentido é o enunciado nº 589 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe: “É inaplicável o princípio da insignificância nos crimes ou contravenções penais praticados contra a mulher no âmbito das relações domésticas”.
Anote-se o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria:

Agravo regimental em habeas corpus. Penal. Vias de fato cometida no âmbito familiar contra a mulher. Artigo 21 do Decreto-Lei nº 3.688/41. Reconhecimento do princípio da insignificância. Impossibilidade. Reprovabilidade da conduta evidente. Precedentes. Agravo regimental não provido. 1. Mostra-se incabível a aplicação do princípio da insignificância “ante a excepcional vulnerabilidade da mulher no âmbito das relações domésticas” (RE nº 807.781/SP, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe de 9/10/15, a ensejar juízo de maior reprovabilidade da conduta praticada pelo agravante, que pôs em risco a integridade física da vítima. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (HC 141594 AgR, Relator(a):  Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, julgado em 09/06/2017) 

Por outro lado, correto o reconhecimento da agravante do artigo 61, inciso II, alínea “f”, do Código Penal, pois a infração penal foi cometida com violência contra a mulher, prevalecendo-se o acusado de relações domésticas e de coabitação.

Destaco, neste quadrante, que não constitui bis in idem a ocorrência da agravante disposta no artigo 61, inciso II, alínea “f”, do Código Penal, com o rito estabelecido no presente feito.

Isso porque a incidência da agravante do artigo 61, inciso II, alínea “f”, do Código Penal tem o objetivo de punir mais severamente o agente que pratica a infração prevalecendo-se das relações domésticas, no âmbito do seio familiar, de modo que o simples fato de o apelante ter sido processado sob o rito da Lei Maria da Penha não atribui àquela o status de elementar da contravenção penal, como já bem observado pelo juízo de origem, com o que não há falar em bis in idem.

Anotem-se os seguintes precedentes:

APELAÇÃO CRIME. DEMAIS INFRAÇÕES PENAIS. VIAS DE FATO NO ÂMBITO DOMÉSTICO. MATERIALIDADE E AUTORIA EVIDENCIADAS. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA REFORMADA. (...) DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVANTE. VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NA FORMA DA LEI ESPECÍFICA. Aplica-se a agravante prevista no artigo 61, inciso II, alínea f , do Código Penal à contravenção penal das vias de fato, haja vista este tipo penal não trazer em seu bojo a circunstância de violência contra a mulher, cônjuge ou companheira, diversamente do que ocorre no delito previsto no artigo 129, §9º, do referido Diploma. Não há falar em violação ao princípio do ne bis in idem. APELO MINISTERIAL PROVIDO. (Apelação Crime Nº 70070947791, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Naele Ochoa Piazzeta, Julgado em 14/12/2016) 

APELAÇÃO. CONTRAVENÇÃO PENAL DE VIAS DE FATO, PRATICADA NO ÂMBITO DOMÉSTICO E FAMILIAR. LEI MARIA DA PENHA. FATO. (...) AGRAVANTE. Correto o reconhecimento da agravante do artigo 61, inciso II, alínea "f", do Código Penal, pois a infração foi cometida com violência contra a mulher, prevalecendo-se o acusado de relações domésticas e de coabitação. Não constitui bis in idem a ocorrência da agravante com o rito estabelecido no presente feito, pois a agravante tem o objetivo de punir mais severamente o agente que pratica a infração prevalecendo-se das relações domésticas, no âmbito do seio familiar, de modo que o simples fato de o apelante ter sido processado sob o rito da Lei Maria da Penha não atribui àquela o status de elementar da contravenção penal. (...). APELAÇÃO DESPROVIDA. POR MAORIA. (Apelação Crime Nº 70070327291, Sexta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Julgado em 13/12/2016) 

APELAÇÃO CRIME. CONTRAVENÇÃO PENAL DE VIAS DE FATO. ART. 21 DA LCP NA FORMA DA LEI Nº 11.340/06. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. CONDENAÇÃO MANTIDA. AFASTAMENTO DA AGRAVANTE E SUBSTITUIÇÃO DE PPL POR PRD. IMPOSSIBILIDADE. 1. Condenação confirmada porque conclusiva a prova no sentido de que o réu agrediu a vítima, sua companheira, desferindo-lhe socos e chutes, sem, contudo, causar-lhe lesões corporais, conduta que caracteriza a contravenção de vias de fato. 2. Impossibilidade de afastamento da agravante descrita no artigo 61, inciso II, alínea "f", do Código Penal, porquanto, em relação ao delito de vias de fato, a referida agravante não configura bis in idem, considerando que o fato ter sido cometido em âmbito doméstico é circunstância estranha às elementares do art. 21 da LCP. (...) RECURSO IMPROVIDO (Apelação Crime Nº 70069365211, Quinta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Cristina Pereira Gonzales, Julgado em 06/07/2016) 

Ainda, correto o reconhecimento da agravante da reincidência, na medida em que o acusado, quando do cometimento da infração penal, apresentava condenações definitivas por fatos anteriores (certidão de antecedentes de fls. 27/29), o que será melhor analisado na dosimetria da pena.

Portanto, nenhum reparo merece a sentença quanto à solução dada ao caso. A condenação do réu pela contravenção penal de vias de fato está bem posta e merece ser mantida, de modo o acusado FABIANO S.R. segue condenado como incurso nas sanções do artigo 21 do Decreto-Lei nº 3.688/41, c/c o artigo 61, incisos I e II, alínea "f", do Código Penal, na forma da Lei nº 11.340/2006.

Passo à dosimetria da pena.

Pena-base:

A culpabilidade do acusado é intensa, pois praticou o crime quando estava em gozo de livramento condicional.

O réu registra maus antecedentes. Havendo três condenações transitadas em julgado, utiliza-se duas (condenações definitivas no processo nº 033/2050012411-6 e 128/0000000242-3) para a valoração desfavorável desta circunstância.

Penso, contudo, que o comportamento da vítima, por esta nada ter contribuído para a infração, não pode ser sopesado em desfavor do réu, pois seu agir foi absolutamente irrelevante para a consecução do crime, não podendo prejudicar nem favorecer o apelante.

Entretanto, mantenho a basilar do acusado em 20 (vinte) dias prisão simples, por se mostrar proporcional às peculiaridades do caso concreto. 

Pena provisória e definitiva:

Pelas agravantes da reincidência (condenação definitiva no processo nº 047/0000002529-3
) e de o crime ter sido no âmbito das relações domésticas, correto o aumento da reprimenda para em 20 (vinte) dias de prisão simples, perfazendo a pena provisória em 40 (quarenta) dias de prisão simples, tornada definitiva neste quantum pela ausência de outras causas modificadoras.

O regime é o inicial semiaberto, forte o artigo 33, § 2º, alíneas “b” e “c”, do Código Penal, em razão da reincidência, ou seja, aquele imediatamente mais gravoso ao que faria jus se primário fosse.

Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por sanções restritivas de direitos, porquanto se trata de ilícito cometido no âmbito da violência contra a mulher (artigo 17 da Lei nº 11.340/06) e por ser o réu reincidente, o que também desautoriza a suspensão condicional da pena (artigo 77 do Código Penal).

ISSO POSTO, dou parcial provimento ao apelo de FABIANO S.R. tão somente para afastar a circunstância judicial “comportamento da vítima” da pena-base, sem qualquer reflexo no apenamento imposto, mantidas as demais disposições sentenciais.

Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (PRESIDENTE E REVISOR)

Acompanho a digna Relatora nos estreitos limites e circunstâncias do caso vertente.

É o voto.
Des.ª Bernadete Coutinho Friedrich - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO - Presidente - Apelação Crime nº 70073982761, Comarca de São Leopoldo: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DE FABIANO S.R. TÃO SOMENTE PARA AFASTAR A CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL “COMPORTAMENTO DA VÍTIMA” DA PENA-BASE, SEM QUALQUER REFLEXO NO APENAMENTO IMPOSTO, MANTIDAS AS DEMAIS DISPOSIÇÕES SENTENCIAIS. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: MICHELE SCHERER BECKER
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